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SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 23.443.849/0001-35, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSENIAS GOMES PEREIRA; 
  
E  
 
SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 11.088.721/0001-11, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FABIANO BARREIRA DA PONTE; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 05 
de junho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) O presente 
Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Limpeza pública e 
privada, Coleta de resíduos sólidos de qualquer natureza e seu transporte, pinturas de meio fio de 
Ruas e Avenidas, com abrangência territorial em CE, com abrangência territorial em CE.  

 
Relações Sindicais  

 
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL LABORAL  
 
 

Em consonância com os termos da Nota Técnica Nº. 2, de 26 de outubro de 2018, da Coordenação de 
Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Público do Trabalho- MPT, bem como com os termos do 
Enunciado Nº. 24, da Câmara de Coordenação e Revisão (CCR), igualmente, do MPT, e com os termos do 
acordo judicial celebrado nos autos do Processo nº. 0001879-27.2016.5.07.0013, originário da 13ª. Vara do 
Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontarão dos salários de seus 
trabalhadores, não associados, a título de contribuição negocial, nos meses de julho/2019 e 
novembro/2019, a importância de R$ 25,00 (vinte e cinco) reais, em cada um dos meses acima referido, 
obrigando-se a recolher a quantia resultante do desconto, diretamente na tesouraria do Seeaconce ou 



através de boletos gerados no website do Sindicato Profissional: www.seeaconce.org.br, até o dia 10 (dez) 
do mês subsequente. 

Parágrafo Primeiro- Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que trata o caput, desta 
Cláusula, a todos os trabalhadores, não associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que 
ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formal e expressamente diretamente ao 
Seeaconce, em 03 (três) vias de igual teor e forma, devidamente assinada e preenchida pelo trabalhador; 
ficando vedada às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando à sua fomentação, 
caracterizando-se a sua inobservância em ato antissindicais, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo Segundo - As empresas encaminharão ao sindicato laboral, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, após o desconto referido no caput desta clausula, as copias das guias de recolhimento da contribuição 
negocial devidamente pagas e autenticadas, com a respectiva relação dos(as) trabalhadores(as) 
contribuintes. 

Parágrafo Terceiro - O atraso no recolhimento da contribuição negocial sujeitará a empresa ao pagamento 
do valor principal acrescido de correção monetária com base na variação da TR, juros de 1% (um por cento) 
ao mês, além de multa equivalente a 2% (dois por cento). 

Parágrafo Quarto - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original 
acrescido de correção e juros. 

Parágrafo Quinto – Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da 
presente cláusula com a citação do sindicato patronal, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja 
imputada deverá ser arcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronal denunciar a lide na forma 
da Lei. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA QUARTA - FORO COMPETENTE  
 
 

As controvérsias resultantes da aplicação do presente Aditivo a  Convenção Coletiva de Trabalho serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho, se antes não forem solucionadas pelas partes convenentes, por meio da 
Câmara de Conciliação . 

 

 

 

JOSENIAS GOMES PEREIRA  

Presidente  

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO  

 

 

 

FABIANO BARREIRA DA PONTE  

Presidente  

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA  



  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATAS  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


